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Lodos os con-Lr . ihuines otwic,'Ados	 pnesa	 -

Vistos, neltados e dÁsculidos os p pe:::rntes	 de

recnrso inl . eposto por DISTRIBUIDORA MINEIRA DE RETALHOS LTDA.

ACORDAM os Mob p os d;:Á Socund	 do Primeiro Conse-

frio de Contf-lbiÁinIes, por . 	de yoLos,dEi	 pr'oviwenfo	 3 eC.1.k3

so voluntácio, vencidos os Conselheiv'os	 Alves de Olive.ir

f.Pelter) :3 	 LAs::k.r Ooffies	 Silv,	 e Consei lnlel-

vo	 E.m.i.:.:!nuel dos
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NQ 13603/001.356/92-41
RECURSO NQ.: 76.519

ACORDA() N2.: 102-29.127

RECORRENTE : DISTRIBUIDORA MINEIRA DE RETALHOS LTDA.

EELATEIQ

DISTRIBUIDORA MINEIRA DE RETALHOS LTDA., empresa sedia-

da na, cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na guarda do prazo

recorre a este conselho do ato do titular da DRF daquela cida-

de, que, indeferindo sua impugnação, manteve lançamento ex-officio no

ano base de 1991, no valor correspondente a. 276,80 UFIRs.

Iniciou-se o procedimento em decorrência da entrega da

DIRF fora do prazo, dando ensejo a aplicação da multa acima identifi-

cada, nos termos da Notificação de fls. 03/04.

Notificada do lançamento, a contribuinte apresentou im-

pugnação tempestiva às fls. 01/02, discutindo a improcedência do fei-

to, ressaltando que o simples atraso na entrega da DIRF não é sufi-

ciente para ensejar a aplicação da multa em questão, invocando a ju-

risprudência deste Conselho em defesa de sua pretensão.

A decisão da autoridade monocrática foi proferida às

fis, 10/11, indeferindo a impugnação apresentada pela recorrente, eu-

jos fundamentos se acham sintetizados na seguinte ementa:

"MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DIRF - Cabível a exi-
gência de multa pela entrega, fora do prazo, da
DIRF/92."

Não se conformando com a decisão retro, a empresa in-

terpôs recurso a este Conselho às fls. 15/19, cujas razões são lidas

na integra em sessão.

E o relatório.
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MINISTERTO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE. CONTRIBUINTES

PROCESSO Np, 1......;ó0"J/001.6/92.-1...:

ACORDMO Np, 102.--'29..j?

V. O_ 1 P.	 ''2,... E. 1:::.1... I.,:::	 E.

Conselheiro Carlos. EManuel dos. Santos. Paiva ..- Relatou . Dosignado

Designado para redigiu- o voto vencedor o nada tendo a.

acyescentar ao relatório de lavra do ilustre Conselheiro Waldevan Ai-

ve-::	 de Oliveira, que adoto, passo a. expor . as raz2;es da. divergCncia. 	 ':.

Apesar. de existir decisão de outra. Cãmara deste Primei -

mostra o acórdão no .1.?...),l....--q.9B, de 2...... de •fe....:,,...,ori.....i.ri,...... do 1992, entendo que

a.	 premissa do qual o MCi!.:::.,M0 ddcorue n'ae Se .:k..pViC.....i.. ..:':X05 c,':k..:im.::::. de descitm

primonto dos pra-f.os fixados iegaimente par.a. a r....resiação de j.V:Ti-in.:.:.=..,:ii.:;:"..

P: coni:1-ibdinie cdfn o al...i ,so n,':'t. c.'..4kIr . dwi':ç da declaração do

imposto sobre a renda retido n.a fonte de seus empregados (DIRE) puelu -. 	 ''.
dicou.	 de forma. -.1.i-i-f2,....,ei.„..J.,...,ii.:.,J. o proi....:.essamonto d..As docl....rç'eSes do rerkdi- 	 j

f':::	 vetonç& ddnüncl. c.:::...pontne da infraç'ão,	 para Se

exiinir-	 do quavame da. multa, com suposto am..ip,..,u-;,.. .) no art. 138 da. i..el 	 ng.

5.172/ .66 (CTH), não se verifica. no case:; a. uma, porque a. suposta de-

duas,	 porque :juridicamente se f..'..,... possivol ii.,:i'd...,....,- domincia. c.....,:u....-mllãnea. de	 J.i

fato des......nnhecido pela. ....i •wtoridade, o que não é e caso do atraso na. en-

trooa...H da. DTRE que se torna ostensivo com decuro do prazo f.i.x..,:m.ic...J pii.,..v.....,.:..10y,......„,. .... 	 .	 .__.........,_ 	,....,................,..,...... 	 ...,..	 .....,	 .......,.......	 ...•._,...,	 :„.,..........,,,,,, 	 ,,,	 „..,...."...„ _„...,	 :...:,..,... 	 .............. 	 ......................„............... 	 ........,....../



_ ,11190(
'066T	 -

oe

op opT1m3s ou	 'olsodxo op

ewn op

'pou.AcIuoP	 opuTwnsse ogu	 TS AOU ',.U.*JUG:ipTA0	 Te-4 an p 	op

opepT.TeA „ionblenD	 ogu CUAQW.50:JV , 	 ep 0-1.11;,:,JUJTAffinr,:f

OU	 wo	 onb	 olui...nqTA4uoa o op ole,!3 o

op	 ew.,iou e [enb e wob

ouownAl .:: ::uT	 o ip	 V?4p1W	 '..isTewopu

”ol.uo...u. e exed Tep o4uTi,c4 . 1 .-ui.urap op

oPTignd	 oe ozTnl.o.Ad o onb	 ewn 'opep.neu

„od e „IradwT ogt e	 A o ez-!....Joine onb	 ociT-4 ou	 op

.	 çf.AC..4	 “Jdid ep e pollHo e eAwd	 elou op

o-.ë.-eAd o AT.Adwn p o2u op einbuo p e wo p onb

0M0d03V

1;2	 "óN OSS3Odd

s31mAnaid1Hon 30 ONI3SNOO OdI3WIdd

VGN3Z.Vd VG

't



5.

I111 ..-1;SfERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE. CONIR1BUINIES

PROCESSO Np, L'.....',60.',J001.....Y.6/92

ACORDMO Np, t0'2 29.1.2/

VE

onselhejr . o Waidevan Alves de Olivoi:'a - Relalor

peindia desta	 envolvendo a penalidade apLicada pç:na	 na

entuega da DiRF,	 se deproeuide da 1 ,1otificação do f!s.

resta a ffienoh dt .tvida que a rek.orhento apresentou a

DiRF	 Declaração de imposi . o de Renda ha Fone, fora do prazo f..1...ado

por	 ie .A. lodavia, nào e menos ve: . dade que sua	 SC UOil.

tes de qualque iniciativa pol . pai le do fisco, coffl o obieiivo de ga

le exerdeu effi efflpo o Ánstituto da derlúhel.a esponinea, porgu: .,.çnto se

faz presente a obrigação de	 consaqrada pelo autido 1A3, pahad,

que prescveve a sua	 c,ffl obriqa.0o hlincipal, ou

iiuslie Conselheiro Dr. Jose do Nasciffienl:e Dias, ao

builhante voto consubsi.anciado no açordão l06 ,.f .298 da Eqre

g:a Sexta C .ãfflaa, assiffi se ffianifosi.ou2

'Hão è v.Êdido dai dohclhÁr que se o eon

lransfo ma na ob: ....igação phin(ipal de pagah a fflui=a,
Ião a dow.incia espohinea de que 1..i . ata o ahtido 1 .Y.2 de
1:1H	 .:so	 :1	 :1 I:	 • O

.to dessa obrigação phincipa. Poio fal.o do have .r so

id-óprin hontoci g o do	 do C1H,	 obeti.vo é
Cj

se antecípa ao fis go e denuhicia a ;...Eióhi'ia infra -
\\

-
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MTNISTERTO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONÁRIBUINfES

PROCESSO Np, 1-.3603/001.56/9"-2-Al

ACnRDR •  Np, 102-29.12Y

Não	 se pode, por outre lado, nt.i.,ç.J.;.i.,..1- que o	 ',...
ato 10 do Decreto-lei np . 1968/22, disp'3e com elateza	 i,
que, mesmo nos.. dasos em que o fevmulátto de OtRF"

Não pode
uma. maneira geral, negat- aplicaç.ão a esta norma da.
gislação ordinária. Ci.mill...Tre - . lhe,	 ',,.iÉlli-i......Ttani..o, ante o ai:J.:A- 	 ',•„..
rt...'inte	 Tfiflit.i:i da	 .1.::::,i. 	 (....4.,.lin,',n-la.	 f.-...t.......ii..1 •: 	 ciiii.nplenlí..itav-,

ambas, respeitada. a. hierarqud.a das if...,?..i.•:::.:.

A	 meu.	 ver, e Au • tiqo 11 par.:':.,..d. 32 do	 D1...
:í" 	 trata da hiptiese em que o

fiscal, fova de prazo, mas antes de qual pvocedimente
do c ..5-P-Icio. Essa .f..i, fiLrega, por sd. mesma, n'..o qatacalieriza	 ..'.
ainda.	 uma auto- -denúiicia - 0 fato de f.,........,le haver perdido o	 i...
prazo	 .1...ifir,..1:::,..!via. até mesmo passar despercebido pai-a a. ad•••
ministraçae riscai.. 1,1este C....:',.50,., ae ser g esdobevta a ii-!-	 ,:.
fração, e aplic ....ada a multa, que ó reduzida à. metade
consideração ao faio de o -...i.......rilt-ibuinte

	

úiversa. e a hip6Ie2e de que tval.a. o arti••••• 	 ..•
go	 138 do CTE. Aqui, i::5 cont.ribuinte se dirige à vepar••••••
ti; ...0	 -2ti..n.........1..1..	 e	 ii.....:.....,!,flis....,DIg denuncia uma ivii-raço
ole demetida. e, se -1...er o caso, pada o correspondenie 	 :!.
tributo	 e	 os J42 Q	 de 324:2 ::1 	 se o montainte do	 LI' 	 •;,
devido ainda. depender de aput.,.:2í.f....), paga. um valor arbi -
tr.,.i.,..do peia autoridade que fica. depositado em garantia.

São situaçes diferentes, dif-.T.ceis. de
distingui:-	 no cso de uma. J...i....,fr.i.:.,Ça.c 1::::: :::0 simples ce...TJue	 a.	 i
falta de enttega. do um formulário no prazo. Em f......:2:.,..,.:..0.-::s de	 ....

.'..i .1.5 situaçbes em q;,,.i.	 o crkvvibHinTc:,

1:o .... den0.1 -1c1,':t	 explicita. a .Nifraçáo cometida. e regulariza.

artigfo 138 do C .rll e do artigo 11 do TM... 1969. Se o ,..i:..i:i•-•	 '''',
t2-''inuin2ie 22'i'.")(1::..I.A31f..:::-:!:..7.:. 	 ...',..q...iv't.::Tri......iiita	 uma.	 1...)1F	 TOr.:' ,..	 do	 prazo,
mas	 anles de qualquev- wit...ii ..-icimH.ii'iento fiscal, 	 .:.:k.1.....,1.i.f....... se•

,	 tigo 138 do CIN,"

''• _AKlon
.,,/.11....-.. 	 ...	 ...	 ..	 ......	 ....	 ...	 .	 • 	 •
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NQ. 13603/001.356/92-41

ACORDA() N12. 102-29.127

A propósito da matéria, vamos encontrar na doutrina a

seguinte manifestação:

'Como tudo quanto existe no mundo, as obrigações nas-
cem, vivem e se exI'l Nascem de uma declaração de
vontade ou em vi,rtude j:LEjj. Uvem através de suas vá-
rias modalidades, obrigações de dar, de fazer, ou de
não fazer alguma coisa, a que se reduzem todas as de-
mais. Extinguem-se por diversos modos: a) pagamento di-
reto ou e="1.1,Qak2 vcluntárja da obr_igação,1...

Estudemos o pagamento, que vem a ser a execução volutá-
ria da obrigação ou a entrega da prestação devida
(prestatio vera rei debitae). Aliás, o efeito natural
da obrigação, o escopo para Qual tende esta, é o imple-
mento de prestação. Na linguagem técnica, tem o vocábu-
lo maior amplitude, signif'c c.:o a. execução v_cluntária
de cbrigaSJA0. UaQ importa a natureza	 _prestação.

Emprega-se igualmente a palavra solução (do latim solu-
tio), para traduzir o cumprimento da obrigação_ Como
observa Clóvis, por mais expressiva, talvez divesse me-
recer a preferência do legislador. o Código não dese-
jou, todavia, afastar-se da terminologia adotada, op-
tando, pelos demais, pelo vocábulo pagamento.

Outros juristas pátrios, como LACERDA DE ALMEIDA, de
acordo, aliás com a doutrina mais moderna, preconizam o
emprego da palavra oumpriumento, sue melhor sublinha
x-ec - di 	 modc	 itçdeobrigaçõemifilo  _abranger
tanto	 cs_	 p_agamentos em jlnhaírs-j, COMQ	 _aquelfi.a	 gruji

preelarcei_ 	 f-à_̂dD de cilitre. =tureza. Além diee_o, aludj,d
Palamna Põe	 em deztaque Q lado a.tiv2 da e.,xecuçãQ,
Passo Que Ragamento .W2 atém a2 lado 1DaSaiVs2." (destaque
originais e grifos na transcrição).

- WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO - Curso de Direito Ci-
vil - 4o Vol./págs. 2 a 47/8 - Saraiva, 22a Edição/88).

Por derradeiro, a jurisprudência administrativa vem

corroborar o entendimento de inaplicabilidade da penalidade pecuniária

pelo atraso na entre g.a. da DIRF, quando a iniciativa for do próprio

contribuinte, antes de qualquer Procedimento fiscal, consoante se in-

fere do acórdão 106-4.298, que vem encimado da seguinte ementa:
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